ATA Nº 27/2022 - REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO E OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE.

Aos vinte e  três dias do mês de novembro de dois mil e vinte e dois (23.11.2022),  às  oito (8) horas, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, foi realizada reunião ordinária das comissões acima citadas, para analisar as matérias pendentes de apreciação. Presentes as Vereadoras    Mirele Paula Cetto Leite, Cristiane Giangarelli e Tereza Camilo dos Santos membros da Comissão de Constituição Legislação e Justiça; Cristiane Giangarelli, Givanildo José Tiroli e Karina Bach, representando a Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização; Sérgio Korb Bastos, Cristiane Giangarelli e Sandro Sabino Borges, representando a Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.  Presentes ainda  a servidora Andréa Marta Salamon Schimmel, pela secretaria, a  Assessora  Parlamentar Luana Caroline Ferreira dos Santos,   o Controlador Interno Ricardo Henrique Borges, o Advogado Ferdinand Alves Rodrigues, a Contadora Durcelina dos Santos Titotto,  assim como os Vereadores Raufi Edson Franco Pedroso e José Cirineu Machado.  A Comissão de Finanças dispensou  a leitura da ata n° 05/2022, a qual foi assinada pelos membros da comissão, estando cientes do seu conteúdo e  sem solicitação de retificação. AVereadora Tereza abriu os trabalhos da reunião, passando a palavra à Vereadora Cristiane, Relatora, sendo analisado o Veto integral ao Projeto de Lei Complementar n° 005/2022, de iniciativa do Legislativo, que institui o benefício tributário denominado “Programa IPTU Verde” no Município de Guaíra, Estado do Paraná, e dá outras providências, acompanhado dos seguintes documentos: Parecer Jurídico n° 46/2002, que recomendou o encaminhamento do Projeto de Lei à Controladoria Interna e/ou Contabilidade, para que elaborem o Estudo de Impacto Orçamentário relativo ao presente projeto; Parecer Contábil n° 76/2022, informando que não detém informações suficientes para realizar o cálculo do impacto financeiro; Ofício n° 009/2022, da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, solicitando  informações ao Executivo Municipal e OF.GP.NR. 523/2022, do Executivo, encaminhando despacho do Secretário Municipal de Fazenda. A Vereadora Cristiane passou a palavra ao Advogado Ferdinand, que comentou sobre a intenção do projeto de lei, assim como sobre a desnecessidade do impacto orçamentário, acrescentando que essa lei não cria uma isenção e sim a possibilidade do Executivo conceder, sendo que não sabemos quem e quantas pessoas irão solicitar esse benefício. Citou o primeiro parecer que deu com relação ao projeto, onde mencionou que não há a necessidade de análise dos impactos orçamentários por parte do Legislativo, comentando sobre a Nota 10/2009 CGPJ/SUNOR – Receita Estadual de Mato Grosso onde explica em que casos existe a renúncia de receita: “O momento em que se consuma a renúncia de receita, regra geral, ocorre quando, por ato administrativo expedido à vista de  requerimento do contribuinte, é deferido o benefício fiscal previsto em lei. Sucede que há leis de efeito concreto que deferem o benefício  fiscal diretamente a um determinado contribuinte, já o identificando previamente”. Disse que, quando a lei vem dizendo quem está isento, precisa do impacto, e quando não vem, não precisa, sendo que o Prefeito vetou dizendo que não foi feito o impacto, mas é desnecessário, visto que não se aplica neste caso, pois não sabemos quem são as pessoas que vão solicitar o benefício. Também comentou sobre a Lei Complementar do Estado de Roraima,  citada no veto do Executivo, acrescentando     que 
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essa lei tinha um efeito imediato para as pessoas;  já a lei do IPTU Verde não tem, portanto são casos distintos e quando a lei não vem isentando  é o Prefeito que vai analisar caso a caso, nós não precisamos fazer esse estudo, é dispensável, inclusive foram solicitadas informações ao Executivo, que não conseguiu respondê-las, impossibilitando fazer esse impacto. Para reforçar que não haverá inconstitucionalidade na lei, se aprovado o projeto, mencionou o Acórdão do TCU  012.691/2018-6, que analisou as leis complementares federais n°s 162/2018 e 13.606/2018, aprovadas pelo Congresso após a Emenda Constitucional 91/2016.  Em seguida reiterou os pareceres já emitidos desde o início do projeto de lei. O Controlador Ricardo disse que quando a Lei de Responsabilidade Fiscal definiu que essas renúncias seriam analisadas no momento da concessão, já foi feito isso pensando no princípio da efetividade das normas e se há uma lei que já traz a  renuncia naquele momento, é uma norma de eficácia plena e isso aqui é uma lei de eficácia limitada, só vai ter efetividade quando for regulamentado e cada um dos requerentes atender os critérios do decreto, sendo que essa lei não está criando isenção e sim a possibilidade do Executivo regulamentar e tornar eficaz. Afirmou que o veto do Executivo tem dois viéz: ou é um veto técnico ou um veto político e quando se cria um projeto de lei de isenção, que cria a possibilidade do Executivo implementar mediante regulamentação, a gente já está superando o risco de ter um veto técnico. Comentou sobre a previsão de arrecadação de IPTU para 2023, acrescentando que ainda que fosse de caráter geral e ainda que atendesse cem por cento do município, ainda assim teríamos estimativa de recursos suficientes para essa normatização. A Vereadora Mirele expressou seu descontentamento com o veto do Executivo, especialmente pelo fato de terem discutido todo o projeto de lei com o Vice-Prefeito, que esteve reunido juntamente com ela e servidores, no Legislativo, durante a fase de elaboração, considerando uma falta de respeito até mesmo com o pessoal que trabalha aqui, vetar o projeto, acrescentando que vai defender seu posicionamento na tribuna.  Após ampla discussão, a Relatora da Comissão, Vereadora Cristiane apresentou parecer PELA REJEIÇÃO DO VETO, no que foi acompanhada pela Vereadora Mirele, sendo que a Vereadora Tereza apresentou voto em separado, pela manutenção do veto, portanto o parecer foi CONTRÁRIO AO VETO. Ato Contínuo foram analisados pela Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização os seguintes Projetos de Lei: 052/2022, do Executivo, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2023, e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 45/2022-F, pela inexistência de óbice legal à tramitação do projeto, restando aos Legisladores o mérito em questão,  Parecer do Controle Interno n° 17/2022, pela possibilidade de aprovação do projeto nos termos apresentados e OF.GP.NR. 523/2022, do Executivo, encaminhando Despacho de autoria do Secretário Municipal da Fazenda, onde informa dados sobre a previsão de arrecadação de todos os tributos para 2022; 053/2022, do Executivo, que Estima a Receita e Fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2022, e dá outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n° 44/2022-F, pela inexistência de óbice legal à tramitação dos projetos e Parecer n° 18/2022, do Controle Interno, pela possibilidade de aprovação nos termos apresentados. Após discussão, e sanadas as dúvidas com relação à renuncia de receita pra o próximo ano, tendo em vista o ofício enviado pelo Executivo sobre o Programa    IPTU Verde, onde   constam   dados   sobre   arrecadação e 
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tributos, o Relator da Comissão, Vereador Givanildo apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação aos dois projetos, sendo que os demais membros, Vereadora Cristiane e Vereadora Karina votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da Comissão. Por último foi analisado o Projeto de Lei n° 063/2022, do Executivo, que altera a Lei Municipal n° 2.024/2017 e Lei Municipal n° 2.025/2017, e dá  outras providências, acompanhado do Parecer Jurídico n°  47/2022-F,  cuja conclusão é pela inexistência de óbice legal à tramitação e aprovação do Projeto, restando aos Legisladores o mérito em questão. Após discussão, a Relatora da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, Vereadora Cristiane apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Tereza e Vereadora Mirele votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. O Relator da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização, Vereador Givanildo apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereadora Cristiane e Vereadora Karina votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL  o parecer da Comissão. Também a Vereadora Cristiane, Relatora da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, apresentou parecer pela admissibilidade e tramitação, sendo que os demais membros, Vereador Sérgio e Vereador Sandro votaram à favor do parecer, portanto FAVORÁVEL o parecer da comissão. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme será assinada. Eu, Andréa Marta Salamon Schimmel_________, redigi a presente, que subscrevo. Câmara Municipal de Guaíra, em 23 de novembro de 2022.
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